

PARECER Nº
, DE  
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 452, DE 2024
De autoria dos Deputados Ediane Maria e Eduardo Suplicy, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar centros de acolhimento para a população LGBT+ vulnerabilizada na capital, no interior e no litoral do Estado.


 
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 24/06/2024 a 27/06/2024 e 01/08/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.


Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Denota-se que a aprovação do projeto de lei em discussão é crucial para garantir proteção e dignidade a crianças, adolescentes e jovens LGBT+ que, ao serem expulsos de suas casas, enfrentam a vulnerabilidade extrema da vida nas ruas. A realidade da exclusão familiar, motivada pelo preconceito e falta de aceitação, tem consequências devastadoras. Muitos jovens encontram-se sem alternativas, expostos à violência, à exploração e à prostituição como único meio de subsistência.
O impacto da expulsão de casa vai além da perda do lar, representando também uma ruptura afetiva e emocional que agrava a discriminação já vivenciada por esses jovens em outros âmbitos da sociedade. Dados como os da pesquisa da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) de São Paulo, que apontam que entre 5,3% e 8,9% da população em situação de rua na capital, pertence à comunidade LGBT+, refletetindo a urgência de medidas que assegurem abrigos e suporte adequados a essa população.

Além disso, a rejeição familiar relatada por 63% dos jovens de 18 a 25 anos após se assumirem LGBT+ reforça a necessidade de políticas públicas que garantam que essas pessoas não sejam desamparadas. Este projeto de lei propõe uma resposta concreta a esse problema, oferecendo uma rede de proteção para que o abandono familiar não seja sinônimo de marginalização e sofrimento. Portanto, é de extrema importância a sua aprovação, para que possamos construir uma sociedade mais inclusiva, justa e respeitosa.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 452, de 2024.
Sala das Comissões, em
Deputado Caio França
Relator
